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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 1 O 	 Rkgbricai, 

PrOCeSSO no:	 13.710-001.594/91-11

Sessão de:	 17 de tieve y eiro de 199n	 Acórdão no: 202-05.604
Rerurso no:	 89.1195
Recorrente:	 FAET S/A
Recorrida:	 DRF NO RIO DE JANEIRO -

FRAZOS-PEREMPÇAD - O recurso voitintârio deve ,:,er
intersoRto no pirai() previ!RLo nu Arltoo do
Decreto no 70.235//2, Não observado o preceito,
dele não se toma conhecimento.

Vislos, relatadov, e d1iiiItdos o p preitintel. autos
de recurso lutemmislo poi FAIEI S/A.

ACORDAM Memhros da Segunda Câmara do Seuundo
Conselho de ContriNkintes, por unanimidade de votos, em não
conhecer da recurso por perempto. nw3Ffiter nt Ccmselheiros
nNTemlo enRLos BUENO RIDESRD E TERESA CRISTII SONI;ALVES PAHT0jA.

Sala dms :'/P c i çAiws:, És	 17 de ti/ereiro dr . 1993.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 I1W
4fPC ' . -:01	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRMUNTES

Processo no:	 13.710-001.594/91-11

Recurso no: . 89.895

AcórdMo non	 202-05.604

Recorrente:	 FAET S/A
,
1

RELATORIO :

,
Contra a Empresa EWA' S/A foi lavrado o Auto de

Infropto de f. is. 461, onde se exige o recolhimento do IPI,
referente ao período de ip de setembro de 1986 a 31 de agosto de
1991, em decorrendo de::

a) saída do produtos com erro de
classificacao fiscal, resultando no lançamento a
menor do IPI nas notas fiscais de saldap

I)) na'e escrituracJe de cr~ to de 	 IPI,
referente a devoldOes, no Livro de Registro de
Controle da Produçao e Estoque ou em 	 outro
controle equivalente.

Impugnando o feito às fls, 467/473, a Autuada
alegou, em síntese, que

a) as vendas de parcas, parafusos e arruelas
a estabelecimentos de empresas concessionárias s:Xo
para reparos gratuitos, em razãro de garantia, nã'o
vm constituindo em operacefes suJeitas à incidencia
do 'Pin

b) O lançamento demonstrativo dos valores
creditados entre 01/01/36 e 31/08/91 pmsskri erro
de cálculo na coluna "créditos de devoluOes",
referente ao período de apura0We de 16 a 31 do
agosto de 1990

c) o sistema de ~trole da produ0Vo e
estoque da Empresa supro satisfatoriamente a falta
de escrituraça'o do Livro-Modelo 3..

•

Por fim " requereu a Autuada a realiza0o de
perícia nas fichas de controle, documentes, livres, etc " afim de
se constatar a eficácia dos M•SMOS em substituiçao adi Livro-
Modelo 3.

As fls. 480, o fiscal autmante propôs o
indeferimento do pedido de perícia por inexistir substância legal
que o ampare.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,

Processo no:	 13.710-001.594/91-11
Acórdão no:	 202-05.604

Na Informaan Fiscal de fls. 432/483, o autuante
Rapes a manutenao do auto de infraao do qual se deverá. excluir
a parcela de Cr$ 1.197.564,23 do valor do credito de devoluções,
referente ao período de 16 a 31 de agosto de 1991.

A Autoridade de Primeira Instância, As fls. 436/
492, julgou parcialmente pmdecente a Aao Fiscal para exclu1r da
trihutaao a parcela de Cr$ 1.197.564,23, referente ao perlodo de
16 a 31 de agosto de 1991, em decis'áo assim ementada:

"IP1	 Classificaao fiscal incorreta na
salda de mercadorias, com lançamento a menor do
IF1: apropriaad de crMitos de 	 na devoluçMJ
de mercadorias, sem a conseqüente escritmaao do
Livro Modelo 3 e inoxistencia de controle de	

.•

estoque alternativo equivalente.

AÇRG FISCAL FRUUMMEWE„ em parte."

Devidamente cientificada em 05/05/92, a Empresa
apresentou a este Conselho o Recurso de FI. , 496/501, em
07/04/92 0 onde alega, preliminarmente, que

a) embora n'So haja escriturado o Livro-Modelo
3, adotou sistema apto a substitul-lop

13) houve cerceamento de defesa, quando do
indeferimento da perIcia requerida pela Autuada.

No mórito, a ora Recorrente ratiflca os termos da
DEça impugnatdría, requerendo, ao. final, a realizaao da perícia
ou, em caso de discor~cía, a :i ir 	 da aao fiscal.

r: o relatório.
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flkanl -	 MIE/1E7E1710 DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDOCONSaHODECONTAMUNTES

Processo noz	 13.710-001-594/91-1/
. Ac6rdao noz	 202-05.604

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO DARCELLOS

Como se observa dos autos „ a Empresa tomou ciOncia
cl a De c: Singular em 05/03/92„ conforme comprovante de tis'. 491
(versr? e informacan da DRE - Ri0 de Janeiro de fls. 503, e SÓ
apresentntk o recurso no dia 07/01/92, decorridos 33 ri :1. \i; da data
da ciOncia z tora. portanto., do prazo previsto no ,'Nrt„ 33 do
Decretn n2 70.235/72.

Astrim sendo, deixo de tomar can bet7iMen ti,	 do
recurso inte. rposto„ per perempto

Sala rins SeVrIlatiPS, em 17 d fevereiro de 1993.
-

HELVIO ti/S" EDn DARCEL a:


